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<CABBCAADDABACCBBCACBBBCCAADACBCADABAADDABACCB> 

EMENTA: EMENTA: ADI. MUNICÍPIO DE TAIOBEIRAS. 

INCONSTITUCIONALIDADE DAS TAXAS DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS E TAXA DE COMBATE A INCÊNDIO.  

CONSTITUCIONALIDADE DAS TAXAS DE EXPEDIENTE, À EXCEÇÃO 

DAQUELA COBRADA PARA EMISSÃO DE GUIAS DE ARRECADAÇÃO DE 

TRIBUTOS. 

 

- As taxas cobradas para emissão de declarações, certidões e atestados 

realmente caracterizam contraprestação por serviços prestados pela 

Administração e não podem ser vistas como inconstitucionais, porque 

estão conectadas a serviços do Município efetivamente prestados ao 

contribuinte. 

- A guia para recolhimento de tributos, no entanto, é expedida no 

interesse da Administração -  e não se conecta com a cobrança de 

serviços realizados pela Prefeitura em benefício do contribuinte. Desta 

forma, a emissão dessas guias (relativas à cobrança de tributos) é de 

interesse exclusivo da Administração, sendo inerente ao lançamento do 

imposto, não lhe sendo dado penalizar ainda mais o contribuinte; o 

carnê de cobrança do tributo deve ser reconhecido como um apêndice 

do lançamento que o originou e não de maneira isolada. 

 

VV.: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MEDIDA CAUTELAR 

– LEI MUNICIPAL QUE PREVÊ COBRANÇA DE TAXAS PÚBLICAS – 

TAXAS DE SERVIÇOS DIVERSOS - TAXAS DE LIMPEZA PÚBLICA - 

TAXAS DE CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

– ESPECIFICIDADE – DIVISIBILIDADE – INDIVIDUALIDADE – AUSÊNCIA – 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS E ESPECIAIS – LIMINAR 

DEFERIDA.  

 

- Presentes os pressupostos legais e especiais, defere-se a liminar que 

objetiva suspender a aplicabilidade dos dispositivos da Lei do Município 

de Taiobeiras, que prevê a cobrança ilegítima de taxas públicas que 

visam remunerar serviços não específicos e divisíveis, até o julgamento 

final da ação direta de inconstitucionalidade.  

 

- Medida cautelar deferida. 
AÇÃO DIRETA INCONST Nº 1.0000.19.103925-4/000 - COMARCA DE TAIOBEIRAS - REQUERENTE(S): DEFENSOR 

PÚBLICO GERAL - REQUERIDO(A)(S): PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAIOBEIRAS E OUTRO(A)(S), 

PREFEITO MUNICIPAL DE TAIOBEIRAS 

 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos etc., acorda, em Turma, o ÓRGÃO ESPECIAL do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da 

ata dos julgamentos, em DEFERIR PARCIALMENTE A MEDIDA 

CAUTELAR. 

 
DES. KILDARE CARVALHO  

RELATOR. 
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DES. KILDARE CARVALHO (RELATOR) 

 

V O T O 

 

Trato de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela 

Defensora Pública-Geral do Estado de Minas Gerais em face do artigo 

241 e do Anexo VII (no que tange à taxa de conservação de vias e 

logradouros públicos, taxa de combate a incêndio e taxas de 

expedientes dos itens I ao VIII) todos da Lei Complementar 009/09 do 

Município de Taiobeiras. 

Alega o postulante que os dispositivos da Lei apontada ofendem 

os artigos 4º, § 2°; 144, II e § 2º; 165, §1°; e 171, §1°, todos da 

Constituição do Estado de Minas Gerais, uma vez que não atendem os 

pressupostos da especificidade e divisibilidade. Assevera que a taxa de 

expediente não possui natureza jurídica de taxa, mas sim de 

lançamento de ofício, com a finalidade de custeio da expedição e 

remessa das guias de IPTU e demais despesas do Município que já 

são custeadas por meio de imposto, sendo, portanto, ilegítima sua 

cobrança. Afirma que é inconstitucional a cobrança da taxa de 

expediente para a emissão de certidão e realização de protocolos. 

Argui que o STF já reconheceu a inconstitucionalidade da Taxa de 

Incêndio, por meio do Recurso Extraordinário 643.247, pois é serviço 

público geral e indivisível, portanto deve ser remunerada por meio de 

impostos. Pontua, ainda, que este Tribunal já se manifestou acerca da 

inconstitucionalidade da taxa de conservação de vias e logradouros 

públicos, uma vez que os serviços de conservação de vias e não 

possuem o caráter da especificidade e divisibilidade imprescindível à 

instituição válida de taxas de serviços. Com base nestas 

considerações, requer seja deferida medida cautelar para que seja 

suspensa a eficácia do artigo 241 e do Anexo VII (no que tange à taxa 
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de conservação de vias e logradouros públicos, taxa de combate a 

incêndio e taxas de expedientes dos itens I ao VIII) todos da Lei 

Complementar 009/09 (Código Tributário Municipal de Taiobeiras). 

O Presidente da Câmara Municipal e o Prefeito de Taiobeiras 

deixaram transcorrer in albis o prazo para prestar informações. 

Parecer da Procuradoria de Justiça nos termos do documento 

eletrônico de ordem nº16, pelo deferimento parcial da medida cautelar. 

É o relatório. 

Os pressupostos legais para a medida cautelar são o fumus boni 

iuris e o periculum in mora. Necessária também a ocorrência de 

pressupostos especiais, referentes à relevância da matéria e especial 

significado para a ordem social e a segurança jurídica. 

No caso sob exame, entendo por presentes tais requisitos, uma 

vez que o do artigo 241 e do Anexo VII, da Lei Complementar 009/09, 

do Código Tributário Municipal de Taiobeiras. 

 

ANEXO VIII 

(...) 

TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Item 

Discriminação 

Valor – UFM’s por metro linear / Ano 

I 

Imóvel Residencial 

0,15 

II 

Imóvel não residencial 

0,20 

III 

Não Edificado 

0,25 

TAXA DE COMBATE A INCÊNDIO 

Item 

Discriminação 
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Valor – UFM’s 

I 

Imóveis Residenciais, valor por m² edificado, por ano 

II 

Imóveis não residenciais, valor por m² edificado, por ano 

0,15 

(...) 

TAXA DE EXPEDIENTE 

Item 

Discriminação 

Valor – UFM’s 

I 

Protocolização de requerimento dirigido a qualquer autoridade 

municipal 

Isento 

II 

Segunda via de alvará de concessão de qualquer licença. 

8,50 

III 

Taxa de expediente para emissão de carnês e assemelhados 

3,30 

IV 

Certidão negativa e positiva, com efeito, de negativa. 

8,20 

V 

Outras certidões, declarações ou atestados não mencionados no 

item anterior. 

8,50 

VI 

Fornecimento de cópia de plantas e diagramas 

10,00 

VII 

Alteração da Licença Sanitária 

8,50 

VIII 

Autorização para emissão de Nota Fiscal 

3,50 

(...) 
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Nota – Certidões, declarações, atestados ou outros que possam ser 

fornecidos por fotocópias, a Administração. 

 

Com efeito, verifica-se do conteúdo das normas impugnadas 

que a cobrança das taxa de conservação de vias e logradouros 

públicos, taxa de combate a incêndio e taxas de expedientes, visam 

remunerar serviços públicos não específicos e divisíveis.  

 

Ora, a cobrança de ditas taxas atendem e beneficiam toda à 

coletividade, e não apenas o contribuinte, o que, em princípio, como 

tenho me manifestado em casos análogos, violam os contornos 

jurídicos necessários à legitimidade da cobrança das taxas urbanas em 

questão, pois os Municípios somente poderão instituir taxas, em razão 

do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, 

de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 

ou postos à sua disposição.  

 

A propósito, o Órgão Especial já reconhece a 

inconstitucionalidade destas taxas que remuneram serviços não 

específicos e indivisíveis, como salientado pelo parecer da 

Procuradoria de Justiça: 

 

“AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
DO MUNICÍPIO DE ITANHANDU. TAXA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. REVOGAÇÃO ANTERIOR. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. TAXA DE 
CONSEVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE. TAXA DE 
LIMPEZA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL.  
1. O controle abstrato de inconstitucionalidade 
somente é possível em relação a leis e atos 
normativos em vigor, inexistindo utilidade nem 
necessidade de o Poder Judiciário examinar a 
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constitucionalidade de lei que já não integra o 
ordenamento jurídico.  
2. Os serviços descritos como hipóteses de incidência 
da taxa de conservação de vias e logradouros 
públicos afiguram-se como atividades destinadas à 
população em geral, que não podem ser remunerados 
mediante taxa.  
3. No que diz respeito à taxa que tem como fato 
gerador o serviço de coleta de lixo, o Supremo 
Tribunal Federal já referendou a sua 
constitucionalidade com a edição da Súmula 
Vinculante n.º 19.  
4. Os serviços de varrição, limpeza e lavagem das 
vias e logradouros públicos, de limpeza de bueiros, 
galarias de águas pluviais e córregos, e de capinação 
do leito das ruas são exercidos uti universi, sem 
nenhum caráter de prestação individualizável, e, por 
isso, não podem ser remunerados mediante taxa.” 
(TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.17.099547-6/000, 
Relator(a): Des.(a) Luiz Artur Hilário , ÓRGÃO 
ESPECIAL, julgamento em 13/06/2018, publicação da 
súmula em 22/06/2018). 

 

Por sua vez, o pressuposto relacionado ao perigo da demora se 

faz presente, por óbvio, para que se evite a cobrança indevida de taxas 

com a recusa de disponibilização do serviço por ela remunerado. 

 

Com estas considerações, concedo a medida cautelar 

requerida, para suspender a eficácia e aplicabilidade do artigo 241 e do 

Anexo VII (no que tange à taxa de conservação de vias e logradouros 

públicos, taxa de combate a incêndio e taxas de expedientes dos itens 

I ao VIII) todos da Lei Complementar 009/09, do Município de 

Taiobeiras. 

 

 
 

DES. WANDER MAROTTA 
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    V O T O 

 

 Trata-se de ADI relativa à Lei n. 009/09, do município de 

Taiobeiras, na qual se pretende a declaração de inconstitucionalidade 

de diversos dispositivos regulando algumas taxas instituídas por lei 

municipal. 

O eminente Relator defere a medida cautelar, de forma integral, 

com o que permito-me, renovando vênias, divergir apenas 

parcialmente, como abaixo se expõe. 

Para o deferimento da medida cautelar é indispensável a 

presença dos requisitos do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora”. 

Segundo HUMBERTO THEODORO JÚNIOR deve-se atender a: 

“I - um dano potencial, um risco que corre o processo 
principal de não ser útil ao interesse demonstrado 
pela parte, em razão do “periculum in mora”, risco 
esse que deve ser objetivamente apurável; 
  II - a plausibilidade do direito substancial invocado 
por quem pretenda segurança, ou seja, “fumus boni 
iuris”.” (“in” Curso de Direito Processual Civil, vol. II, 
47.ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2012, pág. 514). 

 

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, por meio de 

seu Defensor-Geral, insurge-se contra o artigo 241 e do Anexo VII 

(itens I a VIII) da Lei Complementar n. 009/09 de Taiobeiras, conforme 

expõe o eminente Relator. 

Pretende a autora que se lhe defira a sustação dos efeitos das 

normas impugnadas, que criam e quantificam taxas de expediente, 

tendo como fato gerador várias hipóteses, ao entendimento de ser 

viável a tese de sua inconstitucionalidade por vício material e quanto 

aos limites do poder de tributar inseridos na Constituição do Estado de 

Minas Gerais, além de assinalar o perigo de dano em razão da 

possibilidade de ilegítima exação dos contribuintes do município. 
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Ressalta-se a redação do artigo 4º, § 2º, da CEMG – que, por 

sua vez, reproduz o artigo 5.º, inciso XXXIV, da CF – com esta 

redação: 

“Art. 4º – O Estado assegura, no seu território e nos 
limites de sua competência, os direitos e garantias 
fundamentais que a Constituição da República 
confere aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País. 
(...) 
§ 2º – Independe do pagamento de taxa ou de 
emolumento ou de garantia de instância o exercício 
do direito de petição ou representação, bem como a 
obtenção de certidão para a defesa de direito ou 
esclarecimento de situação de interesse pessoal.” 

 

Relativamente às taxas de conservação de vias e logradouros 

públicos e, ainda, a taxa de combate a incêndio, ponho-me 

inteiramente de acordo com o Relator. 

No entanto, divirjo quanto a algumas taxas de expediente, 

como passo a expor. 

Quanto a essas últimas, concordo com o Relator no que se 

refere à “taxa de expediente para emissão de carnês e assemelhados” 

(item III). Permito-me divergir, todavia, com relação a todas as 

demais taxas, que não vejo como inconstitucionais, pois, sem dúvida 

alguma, estão conectadas a algum benefício (serviço) prestado ao 

contribuinte pelo Município. Assim ocorre, por exemplo, com a taxa 

para obter segunda via de alvará; para obter certidões negativas; para 

o fornecimento de cópias de plantas e diagramas; para alteração de 

licença sanitária e emissão de nota fiscal, assim como alguns 

atestados de ordem administrativa. 

O artigo 145, inciso II, da Constituição Federal e o artigo 144, 

inciso II, da Constituição Mineira, são expressos no sentido de que os 

entes federados podem cobrar taxas. 
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Deve ser observada, ainda, a redação dos artigos 77 e 78 do 

CTN, a fim de que se exponham os conceitos legais dos tributos em 

causa: 

 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 
de suas respectivas atribuições, têm como fato 
gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou 
posto à sua disposição. 
 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da 
administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou a abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada 
pelo Ato Complementar nº 31, de 28.12.1966) 
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do 
poder de polícia quando desempenhado pelo órgão 
competente nos limites da lei aplicável, com 
observância do processo legal e, tratando-se de 
atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder. 

 

Parece, do que ressai desses textos, ser evidente que tem o 

Município competência para cobrar taxas de expediente pela 

utilização efetiva ou potencial de serviço público específico e divisível 

prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, autorizando a 

Constituição a referida cobrança, desde que ocorra, como aqui penso 

existir, uma contraprestação do Município em razão dela.  

  As taxas têm por objetivo remunerar serviço prestado ou posto à 

disposição do contribuinte e deverão ser pagas ainda que este 

efetivamente dele não usufrua. A taxa é tributo que tem sua cobrança 

inteiramente submetida ao regime de direito público, e, nos termos do 
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artigo 145, inciso II, da CF, só pode ser exigida dos particulares em 

razão do exercício regular do poder de polícia ou pela utilização efetiva 

ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 

contribuinte ou postos à sua disposição (art. 144, II, da CEMG). 

Em suma, o fato gerador da taxa de expediente é vinculado a 

uma atividade estatal específica relativa ao contribuinte. É um tributo 

contraprestacional, cujo pagamento corresponde a uma prestação do 

contribuinte ao Estado, pelo serviço que lhe presta, ou pela vantagem 

que lhe proporciona. O seu fato gerador é sempre o ingresso de 

requerimento, petições ou documentos para exame, apreciação ou 

despacho, bem como a expedição, pelas mesmas repartições, de 

certidões, atestados, certificados, alvarás, averbações, 

autenticações, buscas, registros, anotações, lavraturas de termos 

e outros serviços de expediente, todos da rotina da administração. 

Apura-se, então, uma estimativa de determinado gasto da 

Administração com o respectivo serviço e esse total é cobrado da 

totalidade dos usuários, o que, no fim e ao cabo, resulta em que 

cada um paga pelo que utiliza. Assim ocorre, por exemplo, com as 

taxas de expediente, cobradas independentemente do volume do 

serviço. Sabe-se que, sendo maior a utilização (sendo maior a 

produção do bem) a tendência é de queda do respectivo custo). Nem 

por isso – e a tal título – as taxas são diferenciadas ou 

inconstitucionais. 

O artigo 77 do Código Tributário Nacional é expresso no 

sentido de que as taxas têm como fato gerador "o exercício regular do 

poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 

público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua 

disposição".  
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O Município, é verdade, disponibiliza serviços públicos à 

população, não apenas em razão do seu uso efetivo, mas também 

pelo potencial da demanda.  

A Lei, contudo, exige que o serviço seja específico e 

indivisível, para que sobre ele possa ser cobrada uma taxa. Ou seja: 

os serviços devem funcionar em condições tais que se apure, com 

parâmetros adequados, a sua utilização individual pelo usuário. E se a 

lei exige o cumprimento de determinados requisitos para a cobrança de 

um tributo não pode o ente administrativo descumprir a lei sob a 

alegação de supremacia do interesse público, já que esse princípio não 

se sobrepõe ao da legalidade estrita, que rege a Administração. E, não 

observada a lei, não há que se cogitar de enriquecimento ilícito do 

contribuinte, que não tem a obrigação de pagar tributo que não o que 

for instituído formal e materialmente nos termos da Constituição e 

legislação em vigor.  

Aliás, os incisos II e III do art. 79 do Código Tributário Nacional 

são expressos em determinar que os serviços públicos consideram-se 

"...específicos, quando possam ser destacados em unidades 

autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas"; e 

"divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por 

parte de cada um dos seus usuários".  

O festejado ALIOMAR BALEEIRO, ao tratar da teoria das taxas, 

lembra que "quem paga a taxa recebeu serviço ou vantagem: goza da 

segurança decorrente de ter o serviço à sua disposição, ou, enfim, 

provocou uma despesa do poder público” (“in” Introdução à Ciência 

das Finanças, Forense, 14ª Ed., pág. 229). 

O poder público, como se sabe, coloca à disposição da 

população uma generalidade de serviços públicos. As questões da 

especificidade e da divisibilidade não exigem consonância matemática 
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e/ou quantitativa, mas devem existir para que a taxa seja 

constitucional.  

Isso exposto, o que se tem é que a guia de recolhimento de 

tributo é expedida no interesse da Administração -  e não se conecta 

com a cobrança de serviços realizados pela Prefeitura em benefício do 

contribuinte.  

Desta forma, a emissão dessas guias (relativas à cobrança de 

tributos) é de interesse exclusivo da Administração, sendo inerente ao 

lançamento do imposto, não lhe sendo dado penalizar ainda mais o 

contribuinte. O carnê de cobrança do tributo deve ser reconhecido 

como um apêndice do lançamento que o originou e não de 

maneira isolada. 

Já a taxa cobrada para emissão de declarações, certidões e 

atestados realmente caracteriza contraprestação por serviços 

prestados pela Administração e não pode ser vista como 

inconstitucional, porque conectada, obviamente, a serviços do 

Município efetivamente prestados ao contribuinte. 

Se um contribuinte necessita da gratuidade ou se o documento 

pretendido se enquadra na situação do artigo 4º, parágrafo 2º, da 

Constituição Estadual deve comprovar a situação individualmente, não 

sendo inconstitucional a cobrança da taxa por si só.  

Aliás, como assevera EDUARDO SABBAG: 

 
 “…é de notar que o próprio STF vem alterando o 
modo de ver, dando à expressão um sentido menos 
literal: o de que o simples fato de existir um órgão 
estruturado e em efetivo funcionamento viabiliza a 
exigência da taxa.   
Assim, vem entendendo que se torna desnecessário 
que o cidadão-contribuinte tenha sofrido, 
concretamente, a fiscalização, mostrando-se válida a 
taxa de polícia, ainda que o contribuinte tenha os 
próprios meios de se policiar. Tal entendimento, 
revisto, até certo ponto, foi verificado no RE 416.601 
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(Pleno), de relatoria do Ministro Carlos Velloso, em 
10-08-2005, em que se discutiu a exigência da Taxa 
de Controle de Fiscalização Ambiental – TCFA (Lei 
10.165/2000) das empresas potencialmente 
poluidoras, independentemente de sofrerem 
fiscalização efetiva” (ob.cit., p. 419). 

 

Em todos os casos referidos algum serviço público é prestado, 

com o respectivo custo. 

Quanto à taxa para emissão de carnês e assemelhados, há, de 

fato, inconstitucionalidade. 

Sobre a questão houve já pronunciamento do Supremo Tribunal 

Federal: 

“EMENTA TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. TAXA DE 
EXPEDIENTE. FATO GERADOR. EMISSÃO DE 
GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. AUSÊNCIA 
DOS CRITÉRIOS EXIGIDOS PELO ART. 145, II, 

CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A emissão 

de guia de recolhimento de tributos é de interesse 

exclusivo da Administração, sendo mero 

instrumento de arrecadação, não envolvendo a 

prestação de um serviço público ao contribuinte. 
2. Possui repercussão geral a questão constitucional 
suscitada no apelo extremo. Ratifica-se, no caso, a 
jurisprudência da Corte consolidada no sentido de ser 
inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas 
por emissão ou remessa de carnês/guias de 
recolhimento de tributos. Precedente do Plenário da 
Corte: Rp nº 903, Rel. Min. Thompson Flores, DJ de 
28/6/74. 3. Recurso extraordinário do qual se 
conhece, mas ao qual, no mérito, se nega provimento. 
(RE 789218 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, 
julgado em 17/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-148 DIVULG 
31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014 

 

Diante dessa taxa ocorre mesmo o extravasamento do poder de 

tributar pelo Município. Quanto às demais, com vênia, eu as reputo 

perfeitamente válidas. 
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Relativamente ao “periculum in mora”, e por se tratar de diploma 

vigente há dez (10) anos e produzindo seus efeitos sem 

questionamentos quanto à sua validade, releva-se que o Supremo 

Tribunal Federal tem adotado, em certos casos, o requisito da 

conveniência em substituição ao perigo de dano. 

Assim, com o Relator, e como se cuida de hipótese específica 

de exigência tributária, adiro ao entendimento de sua configuração, 

evitando a cobrança atual de taxas reconhecidamente indevidas. 

Diante do exposto, DEFIRO, mas apenas parcialmente e em 

menor extensão, O PEDIDO DE CONCESSÃO DA MEDIDA 

CAUTELAR FORMULADO NA PRESENTE AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE, por estarem consolidados os seus 

requisitos autorizadores, mas apenas no que se refere ao item III das 

taxas de expediente (“emissão de carnês e assemelhados”). 

 

DES. EDILSON OLÍMPIO FERNANDES 

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 

LEI COMPLEMENTAR N. 009/2009– MUNICÍPIO DE TAIOBEIRAS – TAXA DE 

EXPEDIENTE – ITENS III, IV E V DO ANEXO VIII – SERVIÇOS INESPECÍFICOS E 

INDIVISÍVEIS – DIREITO DE PETIÇÃO E OBTENÇÃO DE CERTIDÕES – 

INCONSTITUCIONALIDADE – DEMAIS ITENS - SERVIÇOS PRESTADOS EM 

BENEFÍCIO DO CONTRIBUINTE. Ressalvada a emissão de guias tributárias e 

observado o direito constitucional à obtenção gratuita de certidões em 

repartições públicas para a defesa de direitos ou o esclarecimento de situação 

de interesse pessoal, os demais serviços de expediente, previstos no Anexo VIII 

da Lei Complementar n. 009/2009 do Município de Taiobeiras, se revelam, a 

princípio, serviços prestados pelo Município em benefício do contribuinte, não 

havendo inconstitucionalidade na cobrança de taxa como contraprestação. 

 

 

Acompanho o eminente Desembargador Relator para conceder 

a medida cautelar para suspender a eficácia da taxa de conservação 

de vias e logradouros públicos e da taxa de combate a incêndio, 

previstas no artigo 241, Anexo VIII, da Lei Complementar n. 009/2009 

do Município de Taiobeiras, porquanto se tratam de serviços 
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indivisíveis e inespecíficos, violando o disposto no artigo 144, II, da 

Constituição do Estado de Minas Gerais.  

Peço vênia, contudo, para divergir parcialmente no tocante à 

taxa de expediente, que tem como fatos geradores “protocolização de 

requerimento dirigido a qualquer autoridade municipal”; “segunda via 

de alvará de concessão de qualquer licença”; “emissão de carnês e 

assemelhados”; “certidão negativa e positiva, com efeito, de negativa”; 

“outras certidões, declarações ou atestados não mencionados no item 

anterior”; “fornecimento de cópia de plantas e diagramas”; “alteração 

da Licença Sanitária”; “autorização para emissão de Nota Fiscal”.  

O fato gerador de toda taxa de serviço deve ser a prestação de um 

serviço público específico e divisível. Tais requisitos são fatores 

essencialmente marcantes na hipótese de incidência tributária, de modo 

que somente dessa maneira é que se chega ao destinatário do serviço e 

ao contribuinte obrigado ao pagamento da exação. 

A taxa de expediente com relação à “emissão de carnês e 

assemelhados” (item III), todavia, não representa um serviço público 

prestado ou colocado à disposição do contribuinte, sendo a emissão de 

papéis feita no interesse exclusivo da Administração Pública, sem 

contraprestação em favor do contribuinte, de forma que, a princípio, se 

afigura inconstitucional a sua cobrança (RE 789218 RG, julgado em 

17/04/2014). 

Por sua vez, o Estado de Minas Gerais assegura, no seu território e 

nos limites de sua competência, “os direitos e garantias fundamentais que 

a Constituição da República confere aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País”, estabelecendo que “independe do pagamento de taxa 

ou de emolumento ou de garantia de instância o exercício do direito de 

petição ou representação, bem como a obtenção de certidão para a defesa 

de direito ou esclarecimento de situação de interesse pessoal” (artigo 4º, 

caput e parágrafo segundo, CEMG). 
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A gratuidade do exercício do direito de certidão constitui uma 

importante medida, pois visa garantir a todos o acesso a tais direitos, 

independente de suas condições social, econômica e financeira, além de 

permitir a defesa do cidadão perante o próprio Poder Público. 

Cumpre ressaltar que o texto constitucional limita a gratuidade às 

certidões emitidas na “defesa de direito”, ou para informações de 

“interesse pessoal”, casos como os de “protocolização de requerimento 

dirigido a qualquer autoridade municipal” (item I), hipótese reconhecida 

pela própria norma impugnada, vez que prevê isenção; “certidão negativa e 

positiva, com efeito, de negativa” (item IV); “outras certidões, declarações 

ou atestados não mencionados no item anterior” (item V), consoante já 

decidiu o colendo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. IMUNIDADES 
TRIBUTÁRIAS. TAXAS. CUSTAS E EMOLUMENTOS 
JUDICIAIS. LEI COMPLEMENTAR 156/97 DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. DIREITO DE 
PETIÇÃO. OBTENÇÃO DE CERTIDÕES EM 
REPARTIÇÕES PÚBLICAS, PARA DEFESA DE 
DIREITOS OU ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÕES 
DE INTERESSE PESSOAL. ART. 5º, XXXIV, "B", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NULIDADE PARCIAL 
SEM REDUÇÃO DE TEXTO. 1. Viola o direito de 
petição previsto no art. 5º, XXXIV, "b", da Constituição 
Federal, a exigência de recolhimento de taxa para 
emissão de certidão em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal, porquanto essa atividade estatal 
está abarcada por regra imunizante de natureza 
objetiva e política. Precedente: ADI 2.969, de relatoria 
do Ministro Carlos Britto, DJe 22.06.2007. 2. A 
imunidade refere-se tão somente 
a certidões solicitadas objetivando a defesa de 
direitos ou o esclarecimento de situação de interesse 
pessoal, uma vez que a expedição 
de certidões voltadas à prestação de informações de 
interesse coletivo ou geral (art. 5º, XXXIII) não recebe 
o mesmo tratamento tributário na Carta 
Constitucional. 3. Ação direta de inconstitucionalidade 
a que se dá parcial procedência, para fins de declarar 
a nulidade do dispositivo, sem redução de texto, de 
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toda e qualquer interpretação do item 02 da Tabela VI 
da Lei Complementar 156/97, do Estado de Santa 
Catarina, a qual insira no âmbito de incidência 
material da hipótese de incidência da taxa em questão 
a atividade estatal de extração e fornecimento 
de certidões administrativas para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal. 
(ADI 3278, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 03/03/2016). 

 

Entretanto, os demais itens relativos à taxa de expediente revelam 

serviços prestados pela municipalidade em benefício do contribuinte, como 

“segunda via de alvará de concessão de qualquer licença” (item II), 

“fornecimento de cópia de plantas e diagramas” (item VI), “alteração da 

licença sanitária” (item VII), “autorização para emissão de nota fiscal” (item 

VIII), não se vislumbrando inconstitucionalidade na cobrança de taxa como 

contraprestação. 

Nesse sentido, em situação análoga a dos presentes autos, por 

maioria, já se manifestou este Órgão Especial: 

 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 3.426/1995 - 
MUNICÍPIO DE BARBACENA - TAXA DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS - SERVIÇOS DE EXPEDIENTE - 
ITENS 02, 08, 09 E 11, TABELA I, ANEXO XI - 
EMISSÃO DE GUIA TRIBUTÁRIA - DIREITO DE 
PETIÇÃO E OBTENÇÃO DE CERTIDÕES. 
Ressalvada a Taxa de Serviços 
Administrativos/Serviços de Expediente para a 
emissão de guias tributárias (item 08, Tabela I, Anexo 
XI), apresentação de requerimentos, petições, 
recursos e memoriais ao protocolo (item 09, Tabela I, 
Anexo XI) e obtenção de certidões (item 11, Tabela I, 

Anexo XI) e atestados (item 02, Tabela I, Anexo XI), é 

constitucional a cobrança dos demais serviços de 

expediente previstos na Tabela I, Anexo XI, da Lei nº 

3.426/1995 do Município de Barbacena, prestados 

em benefício do contribuinte (EF) V.V (...).” (TJMG -
  Ação Direta Inconst 1.0000.15.091708-6/000, 
Relator(a): Des.(a) Audebert Delage, ÓRGÃO 
ESPECIAL, julgamento em 23/01/2019, publicação da 
súmula em 01/03/2019 - destaquei). 
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Com essas considerações, peço vênia para divergir 

parcialmente do judicioso voto proferido pelo Desembargador Relator 

no tocante à taxa de expediente e conceder parcialmente a medida 

cautelar para suspender a eficácia da taxa de conservação de vias e 

logradouros públicos, da taxa de combate a incêndio e das taxas de 

expedientes previstas apenas nos itens III, IV e V, todos do Anexo VIII 

da Lei Complementar n. 009/2009 do Município de Taiobeiras. 

 

DESA. MÁRCIA MILANEZ 

Acompanho a divergência instaurada através do voto proferido 

pelo E. Des. Wander Marotta. 

 

 

DES. GERALDO AUGUSTO 

Peço vênia ao eminente Desembargador Relator, para 

acompanhar a divergência parcial inaugurada pelo também eminente 

Desembargador Wander Marotta, e, em consequência, defiro 

parcialmente a medida cautelar formulado nesta ação direta de 

inconstitucionalidade, data venia. 

 

 

 

DES. CAETANO LEVI LOPES 

Peço vênia ao Relator, eminente Desembargador Kildare 

Carvalho, para acompanhar a divergência inaugurada pelo também 

eminente Desembargador Wander Marotta, 

 

 

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA 



 
 
 
Ação Direta Inconst Nº 1.0000.19.103925-4/000  
 

  
Fl. 20/27 

 
 
Número Verificador: 100001910392540002020413752 

Com a devida vênia do eminente Relator, acompanho a 

divergência para deferir parcialmente a liminar, nos termos do voto do  

i. Des. Edilson Fernandes.  

 

 

DES. EDGARD PENNA AMORIM 

VOTO PARCIALMENTE DIVERGENTE DO VOGAL 

DES. EDGARD PENNA AMORIM 

 

Peço vênia ao em. Relator e aos demais ems. Pares que o 

acompanham para aderir à divergência parcial inaugurada pelo em. 

Des. WANDER MAROTTA.  

 

DES. MOREIRA DINIZ 

Acompanho o Desembargador Wander Marotta. 

 

 

DES. PAULO CÉZAR DIAS 

 

Data venia, acompanho a divergência parcial inaugurada pelo 

em. Des. Wander Marotta. 

 

 

DES. SALDANHA DA FONSECA 

Com a devida vênia estou, pelos mesmos fundamentos, 

aderindo à divergência parcial inaugurada pelo e. Desembargador 

Wander Marotta. 

 

 

DES. AFRÂNIO VILELA 
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Rogando vênia ao eminente relator, Desembargador Kildare 

Carvalho, adiro à divergência parcial deflagrada pelo eminente vogal, 

Desembargador Wander Marotta, para deferir parcialmente a cautelar 

apenas para suspender a eficácia apenas do inciso III, das taxas de 

expediente (“emissão de carnês e assemelhados”), do anexo VIII, da 

LC de nº 009/2009, do Município de Taiobeiras, nos exatos moldes do 

voto sufragado por S.Exa. 

É como voto. 

 

 

DES. WANDERLEY PAIVA 

 

Permissa vênia, acompanho a divergência inaugurada pelo i. 

Desembargador Wander Marotta. 

 

DESA. ÁUREA BRASIL 

Peço vênia ao eminente Desembargador Relator para acompanhar 

a divergência parcial inaugurada pelo Desembargador Edilson Olímpio 

Fernandes no tocante à taxa de expediente. 

Com efeito, deve-se também suspender a eficácia das taxas de 

expediente cujos fatos geradores referem-se à obtenção de certidões 

necessárias à defesa de direito ou esclarecimento de situação de interesse 

pessoal, notadamente em face do disposto no art. 4º, §2º da Constituição 

Estadual e por se tratar de direito que visa a permitir a defesa do cidadão 

perante o Poder Público.  

No caso em espécie, além da taxa prevista no inciso III (emissão de 

carnês e assemelhados), cujo fato gerador representa serviço de interesse 

exclusivo da administração pública, os serviços descritos nos incisos IV 

(certidão negativa e positiva, com efeito, de negativa) e V (outras certidões, 

declarações ou atestados não mencionados no item anterior), ao que 
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parece, devem ser prestados de forma gratuita, por constituírem 

instrumentos para a defesa de direito e esclarecimento de situação de 

interesse pessoal.    

Lado outro, as taxas de expediente previstas nos incisos II (segunda 

via de alvará de concessão de qualquer licença), VI (fornecimento de cópia 

de plantas e diagramas), VII (alteração da licença sanitária), e VIII 

(autorização para emissão de nota fiscal), revelam serviços prestados pela 

municipalidade em benefício do contribuinte, o que, a princípio, torna 

legítima a cobrança de contraprestação.  

Ante o exposto, acompanho o Desembargador Edilson Fernandes 

para conceder parcialmente a medida cautelar e suspender a eficácia da 

taxa de conservação de vias e logradouros públicos, da taxa de combate a 

incêndio e das taxas de expedientes previstas apenas nos itens III, IV e V, 

todos do Anexo VIII da Lei Complementar n. 009/2009 do Município de 

Taiobeiras. 

 

DESA. MARIANGELA MEYER 

 

Rogo respeitosa vênia ao douto Desembargador Relator para 

aderir à divergência inaugurada pelo eminente Desembargador 

Wander Marotta, no sentido de deferir parcialmente a medida cautelar 

rogada, tão somente para suspender a eficácia do inciso III, das taxas 

de expediente (“emissão de carnês e assemelhados”), do anexo VIII, 

da Lei Complementar nº 009/2009, do Município de Taiobeiras. 

 

É como voto. 

 

 

DES. MOACYR LOBATO 
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No caso dos autos, com a devida vênia ao e. Relator, 

acompanho a divergência inaugurada pelo e. Des. Wander Marotta. 

 

DES. AMORIM SIQUEIRA 

VOTO DE DIVERGÊNCIA PARCIAL DO DES. AMORIM 

SIQUEIRA 

 

Peço licença ao eminente Desembargador Relator para, nos termos 

do voto apresentado pelo também eminente Desembargador Wander 

Marotta, conceder, em parte, a medida cautelar. 

 

 

DES. ALEXANDRE SANTIAGO 

No caso dos autos, acompanho a divergência instaurada pelo 

eminente Desembargador Wander Marotta por entender que a medida 

cautelar deve ser deferida de forma parcial para suspender a lei 

somente em relação à taxa para emissão de carnês e assemelhados, 

vez que há, a princípio, inconstitucionalidade, data venia. 

 

 

 

DES. EDISON FEITAL LEITE 

Com a devida vênia ao e. Relator, acompanho a divergência 

parcial instaurada pelo e. Des. Wander Marotta. 

 

 

DES. RENATO DRESCH 

Divirjo parcialmente do eminente Relator, Des. Kildare Carvalho, 

por considerar que não há probabilidade do reconhecimento de 
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inconstitucionalidade da taxa de expediente destinada a remunerar os 

serviços de expedição de “segunda via de alvará de concessão de 

qualquer licença”, “fornecimento de cópia de plantas e diagramas”, 

“alteração da Licença Sanitária” e “autorização para emissão de Nota 

Fiscal”. 

Em relação à taxa de expediente relativa à emissão de “carnês e 

assemelhados”, “certidão negativa e positiva, com efeito, de negativa” 

e “outras certidões, declarações ou atestados não mencionados no 

item anterior”, considero inconstitucional a referida exação, assim 

como a taxa de limpeza pública e taxa de conservação de logradouros 

públicos. 

O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou pela 

inconstitucionalidade da taxa de expediente nos casos em que o fato 

gerador decorre da emissão de documento de interesse exclusivo da 

Administração, como ocorre nos casos de expedição de guias para 

pagamento de impostos: 

 
EMENTA TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. TAXA DE 
EXPEDIENTE. FATO GERADOR. EMISSÃO DE 
GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. AUSÊNCIA 
DOS CRITÉRIOS EXIGIDOS PELO ART. 145, II, 
CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A emissão de 
guia de recolhimento de tributos é de interesse 
exclusivo da Administração, sendo mero instrumento 
de arrecadação, não envolvendo a prestação de um 
serviço público ao contribuinte. 2. Possui repercussão 
geral a questão constitucional suscitada no apelo 
extremo. Ratifica-se, no caso, a jurisprudência da 
Corte consolidada no sentido de ser inconstitucional a 
instituição e a cobrança de taxas por emissão ou 
remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. 
Precedente do Plenário da Corte: Rp nº 903, Rel. Min. 
Thompson Flores, DJ de 28/6/74. 3. Recurso 
extraordinário do qual se conhece, mas ao qual, no 
mérito, se nega provimento. (RE 789218 RG, 
Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 
17/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
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REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-148 DIVULG 
31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014 ) 

Este fundamento se estende aos casos em que a taxa é exigida 

em razão do interesse do Município e não do contribuinte, aplicando-

se, portanto, aos casos em que se pretende cobrar taxa pela emissão 

de carnês e assemelhados. 

Considera-se inconstitucional, ainda, a taxa de expediente que 

tem como fato gerador o exercício do direito de petição ou emissão de 

certidões, por violação ao art. 5º, XXXIV, da CR/88 e art. 4º, §2º, da 

CEMG: 

CF/88 
Art. 5º XXXIV - são a todos assegurados, 
independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 
 

CEMG 
Art. 4º - O Estado assegura, no seu território e nos 
limites de sua competência, os direitos e garantias 
fundamentais que a Constituição da República 
confere aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País. 
[...] 
§ 2º - Independe do pagamento de taxa ou de 
emolumento ou de garantia de instância o exercício 
do direito de petição ou representação, bem como a 
obtenção de certidão para a defesa de direito ou 
esclarecimento de situação de interesse pessoal. 

Por esta razão, acompanho o eminente Relator quanto à 

inconstitucionalidade da taxa de expediente destinada a remunerar os 

serviços de “emissão de carnês e assemelhados”, assim como à 

expedição de “certidão negativa e positiva, com efeito, de negativa” e 

de “outras certidões, declarações ou atestados não mencionados no 

item anterior”. 
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Divirjo, contudo, em relação â concessão da liminar para fins de 

suspender a taxa de expediente destinada ao “fornecimento de cópia 

de plantas e diagramas”, “alteração da Licença Sanitária” e 

“autorização para emissão de Nota Fiscal”, pois nestes casos não 

verifico a probabilidade de reconhecimento de sua 

inconstitucionalidade. 

Diante do exposto, divirjo parcialmente do eminente Relator, 

para indeferir a liminar em relação à suspensão da taxa de expediente 

relativa aos itens II - Segunda via de alvará de concessão de qualquer 

licença, VI - Fornecimento de cópia de plantas e diagramas, VII - 

Alteração da Licença Sanitária e VIII - Autorização para emissão de 

Nota Fiscal. 

 

 

DES. AUDEBERT DELAGE 

 Não obstante os r. votos de divergência, acompanho o eminente 

Relator, na esteira da posição por mim adotada na ADIN nº 
1.0000.15.091708-6/000, d.v. 

 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - De acordo com o(a) Relator(a). 

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo com o(a) Relator(a). 

DES. GILSON SOARES LEMES - De acordo com o(a) Relator(a). 

 

     SÚMULA: “DEFERIRAM, PARCIALMENTE, A MEDIDA CAUTELA." 

Documento assinado eletronicamente, Medida Provisória nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. 

Signatário: Desembargador KILDARE GONCALVES CARVALHO, Certificado: 
037701EAA8D3020C5A75FA05B459D4E9, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 14:57:33. 
Signatário: Desembargador RENATO LUIS DRESCH, Certificado: 
259C45BECD84E92DCB800E3AD70430FB, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 15:16:01. 
Signatário: Desembargador JOSE AFRANIO VILELA, Certificado: 
00ADDD337278620F30DF00C4675D6196B5, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 15:17:18. 
Signatário: Desembargador EDISON FEITAL LEITE, Certificado: 
0086206DB543B07775C00B24A9ABDB4D14, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 15:25:39. 
Signatário: Desembargador EDILSON OLIMPIO FERNANDES, Certificado: 
1A38C1C2C3F22E83BE86441896796F24, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 15:43:20. Signatário: 
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Desembargador ALEXANDRE QUINTINO SANTIAGO, Certificado: 
3BB6A433FC0376B5FA998A38EEA581BA, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 15:44:24. 
Signatário: Desembargador JOSE EDGARD PENNA AMORIM PEREIRA, Certificado: 
009150D545035FA8D9D26B193478AE763D, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 16:01:07. 
Signatário: Desembargador LUIZ AUDEBERT DELAGE FILHO, Certificado: 
7684CD6112C1F62EB88CE5B9F01A8B52, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 16:04:09. 
Signatário: Desembargador ANDRE LUIZ AMORIM SIQUEIRA, Certificado: 
4B40C5678CF737F92FA30DFA47161175, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 16:11:30. Signatário: 
Desembargadora MARCIA MARIA MILANEZ, Certificado: 
00CA5A634F6EBB60155A0F203E3B02E625, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 16:12:39. 
Signatário: Desembargador PAULO CEZAR DIAS, Certificado: 
37C490ACBCE47DA2788C8611C978AC81, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 16:55:05. 
Signatário: Desembargadora AUREA MARIA BRASIL SANTOS PEREZ, Certificado: 
13EB2FC035549EE27D33A74E76CD9F67, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 19:14:58. 
Signatário: Desembargador JOSE GERALDO SALDANHA DA FONSECA, Certificado: 
062C45DD0B987E9F0864DB647B1C1D7B, Belo Horizonte, 22 de abril de 2020 às 19:19:58. 
Signatário: Desembargador JOSE CARLOS MOREIRA DINIZ, Certificado: 
3AC74D64C82EE4DD51722202C5C4F1B1, Belo Horizonte, 23 de abril de 2020 às 11:42:15. 
Signatário: Desembargador BELIZARIO ANTONIO DE LACERDA, Certificado: 
720847F72AA2B2F00ACB1C6FA9534307, Belo Horizonte, 27 de abril de 2020 às 11:48:10. 
Signatário: Desembargador GERALDO AUGUSTO DE ALMEIDA, Certificado: 
1A71A17EFDCDCC896FFC370352D8308E, Belo Horizonte, 29 de abril de 2020 às 11:18:58. 
Signatário: Desembargador WANDER PAULO MAROTTA MOREIRA, Certificado: 
2B121B87B44497CF5B497E552348DA77, Belo Horizonte, 29 de abril de 2020 às 18:25:59. Signatário: 
Desembargador CAETANO LEVI LOPES, Certificado: 7F8A40BE1B7D4155A99002028221FDE7, Belo 
Horizonte, 30 de abril de 2020 às 12:19:14. Signatário: Desembargadora MARIANGELA MEYER 
PIRES FALEIRO, Certificado: 51A2F30B0D705E69594B40FA9686C859, Belo Horizonte, 04 de maio 
de 2020 às 09:59:52. Signatário: Desembargador WANDERLEI SALGADO DE PAIVA, Certificado: 
0D21, Belo Horizonte, 04 de maio de 2020 às 17:45:36. Signatário: Desembargador MOACYR 
LOBATO DE CAMPOS FILHO, Certificado: 4827200430479A23, Belo Horizonte, 13 de maio de 2020 
às 18:31:01.  
Julgamento concluído em: 22 de abril de 2020. 

Verificação da autenticidade deste documento disponível em http://www.tjmg.jus.br - nº verificador: 
100001910392540002020413752 

 

 


